
 

 

Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão de Saúde 

Deputado Filipe Neto Brandão 

 

 

ASSUNTO: Requerimento para solicitação de documentação ao Grupo de Trabalho para a Rede 

de Referenciação Hospitalar em Pediatria 

 

Exmo. Senhor Presidente, 

No âmbito da Comissão de Saúde, no dia 07/01/2026, realizou-se a audição do Presidente do 

Grupo de Trabalho Professor Alberto Caldas Afonso, que apresentou a proposta de Rede de 

Referenciação Hospitalar em Pediatria, tratando-se de uma matéria com impacto estrutural no 

acesso das crianças e adolescentes aos cuidados de saúde no Serviço Nacional de Saúde (SNS). 

Durante a audição, foi possível reconhecer a elevada experiência clínica e técnica dos 

elementos do Grupo de Trabalho. Contudo, considerando que a proposta reconhece 

assimetrias regionais e prevê monitorização de tempos de acesso, tempos de espera e 

transferências inter-hospitalares, torna-se indispensável que as opções adotadas sejam 

plenamente escrutináveis, com base em documentação técnica objetiva, rastreável e 

comparável. 

As respostas prestadas em audição não permitiram esclarecer, de forma suficientemente 

objetiva e documentada, (i) os critérios aplicados na classificação das unidades, (ii) a avaliação 

prévia do impacto territorial, (iii) a forma como foi assegurada a multidisciplinaridade no 

desenho da rede, nem (iv) os pressupostos operacionais associados a transferências inter-

hospitalares pediátricas e neonatais. 

Numa área tão sensível como a pediatria, em que atrasos e deslocações acrescidas podem 

traduzir-se em risco clínico e desigualdade no acesso, é essencial que a Comissão de Saúde 

disponha dos elementos técnicos necessários para avaliar a relevância e adequação da 



 

 

proposta, em particular nos territórios mais periféricos e com menor densidade de recursos de 

saúde. 

Assim, pelo exposto, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do CHEGA vem requerer que seja solicitado ao Grupo de Trabalho para a Rede de 

Referenciação Hospitalar em Pediatria o envio à Comissão de Saúde da seguinte documentação 

e elementos: 

1. Critérios e fundamentação da classificação por unidade: documentação técnica 

detalhada sobre os critérios e limiares utilizados na classificação das unidades 

hospitalares (incluindo ponderações relativas), bem como a respetiva aplicação por 

unidade/hospital e as fontes de dados utilizadas. 

2. Avaliação prévia do impacto territorial: estudos, notas técnicas, simulações ou análises 

prévias que comparem a situação atual com a rede proposta, designadamente em 

tempos de acesso, distâncias, necessidade de transferências inter-hospitalares e efeitos 

diferenciados por concelho, unidade e região. 

3. Evidência de multidisciplinaridade no desenho da rede: elementos que comprovem 

contributos formais e estruturados de diferentes áreas profissionais relevantes para a 

segurança, continuidade e qualidade dos cuidados pediátricos, designadamente: 

pediatria médica e cirúrgica, neonatologia, medicina de urgência, enfermagem de 

saúde infantil e juvenil, enfermagem de saúde materna e obstétrica, técnicos superiores 

de diagnóstico e terapêutica com intervenção relevante, equipas de transporte inter-

hospitalar pediátrico e neonatal, e planeamento/gestão em saúde (incluindo análise de 

acessibilidade e impacto territorial). Devem ser identificadas as vias de recolha 

(pareceres, audições, grupos consultivos, etc.) e as opções concretas do modelo que 

resultaram desses contributos. 

4. Pressupostos operacionais e transporte inter-hospitalar: informação relativa à 

capacidade operacional considerada no desenho da rede, nomeadamente no 

transporte inter-hospitalar pediátrico e neonatal, incluindo pressupostos adotados, 

necessidades adicionais identificadas, tempos-alvo considerados e eventual 

comunicação formal dessas necessidades ao Ministério da Saúde. 



 

 

5. Governação e confiança pública: declarações formais de interesses dos membros do 

Grupo de Trabalho e indicação da eventual existência de situações de impedimento ou 

escusa em decisões com impacto direto em unidades específicas 

. 

 

Palácio de São Bento, 07 de janeiro de 2026 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

Pedro Pinto - Marta Martins da Silva - Cláudia Estevão - Cristina Vieira Henriques - Patrícia 

Nascimento – António Carneiro 

 


